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ATA N° 03
Julgamento de Recurso Administrativo
PROCESSO:



Pregão Presencial nº 0000492/2008 

DATA DO EDITAL:


27.08.2008 e 09.09.2008. 

DATA DA ABERTURA: 

22.09.2008, às 14h00min.
NÚMERO DE PARTICIPANTES:
13(treze).
OBJETO:        Prestação de Serviços de Gerais, a serem executados em 52 (cinquenta e dois) postos de serviços distribuídos nas Unidades de infra-estrutura, Infra-estrutura de Tecnologia e de Atendimento e Serviços, de acordo com o descrito nos anexos parte integrante do Edital do Pregão Presencial Nº 0000492/2008.
1. JULGAMENTO:

Trata-se de recurso interposto pelas empresas JOB RECURSOS HUMANOS LTDA., CORONEL SERVIÇOS PREDIAIS LTDA., CLINSUL MÃO DE OBRA E REPRESENTAÇÃO LTDA., datados de 06.10.2008, 09.10.2008 e 09.10.2008, e protocolizados na Unidade de Infra-estrutura em 06.10.2009 e 09.10.2009, respectivamente,  bem assim às contrarrazões apresentadas pela empresa  MULTIÁGIL LIMPEZA, PORTARIA E SERVIÇOS ASSOCIADOS LTDA., de 13 de outubro de 2008 e protocolizado n mesma data, contra o julgamento proferido pelo Pregoeiro  na Ata de 02 de outubro de 2008. 
Inicialmente, cumpre referir que o recurso interposto pela recorrente JOB RECURSOS HUMANOS LTDA. foi apresentado dentro do prazo a que alude o inciso XVIII, do artigo 4º da Lei nº 10.520/2002, sendo, pois, TEMPESTIVO.
Os recursos das empresas CORONEL SERVIÇOS PREDIAIS LTDA., CLINSUL MÃO DE OBRA E REPRESENTAÇÃO LTDA. foram protocolados na Unidade de Infra-estrutura em 09 de outubro de 2008, portanto, INTEMPESTIVOS,  haja vista  o prazo é contado em dias corridos, portanto, venceu-se  em 06.10.2008.
As empresas Santos & Alves – Serviços Terceirizados Ltda. e Uniserv. – União de Serviços Ltda, apesar de motivarem intenção de recurso na Ata nº 02 de 02 de outubro de 2008,  não apresentaram as razões recursais no prazo legal.

Quanto as contrarrazões da recorrida empresa MULTIÁGIL LIMPEZA, PORTARIA E SERVIÇOS ASSOCIADOS LTDA., foi apresentada INTEMPESTIVA, pois o prazo venceu-se em 09 de outubro de 2009, porém protocolizou em 13 de outubro de 2009.
1.1 Considerações iniciais

O Pregoeiro e sua equipe de apoio conduziu o presente Pregão com amparo nos preceitos contidos na Lei nº 10.520/2002, que rege a matéria, bem como nas disposições previstas na Lei nº 8.666/93, especialmente no que dispõe o seu artigo 3º, que trata da observância do princípio constitucional da isonomia e dos demais princípios básicos que devem nortear os atos da Administração Pública.

Pois bem, tendo em conta os ditames legais que devem orientar e amparar as decisões do Pregoeiro e da sua equipe de apoio, a proposta declarada vencedora foi a ofertada pela empresa MULTIÁGIL LIMPEZA, PORTARIA E SERVIÇOS ASSOCIADOS LTDA., uma vez que atendeu todas as exigências do Edital.
Cabe registrar que a proposta apresentada pela empresa vencedora foi de R$ 743.000,00 (setecentos e quarenta e três mil reais).
Sem dúvida, o Pregoeiro estaria ferindo a Lei se ignorasse uma proposta aceitável - sob o aspecto técnico - conforme parecer técnico exarado, em 30 de setembro de 2008, pela Controladoria,   pertinente às propostas examinadas e classificadas,  que posteriormente culminou em menor preço, pois cabe a ele por delegação a adoção de medidas, soluções e decisões eficientes sob o ponto de vista da gestão dos recursos públicos.  

A empresa MULTIÁGIL LIMPEZA, PORTARIA E SERVIÇOS ASSOCIADOS LTDA., notificada para apresentar Nova Planilha atualizada, nos termos do subitem 11.1 do Edital, juntou-a nos autos do  processo em 02.10.2008, à disposição de todos os licitantes, cumprindo, integralmente, as exigências dos subitens 11.1 e 11.2, do Edital, tendo atendido in totum as exigências do Edital, de acordo com o Parecer exarado pela Controladoria em 24 de setembro de 2009.

        1.2 - Posicionamento do Pregoeiro em relação ao recurso apresentado pela empresa JOB RECURSOS HUMANOS LTDA.
A empresa recorrente inconformada com a decisão do Pregoeiro no julgamento do Pregão Presencial N.º 0000492/2008, manifestou intenção de recorrer, como de fato protocolou suas razões do recurso, em 06 de outubro de 2008.
A recorrente na motivação recursal, exarada na Ata de 02 de outubro de 2008,  alega que:

“Quanto a sua desclassificação, tendo em vista a previsão  do acordo da convenção coletiva e CLT à  proporcionalidade de salários e insalubridade.”

Um simples exame da manifestação exarada pela Área Técnica do Banco, fls. 0000643 e 0000642, pertinentes as propostas, de 30 de setembro de 2008, não deixa dúvida de que: “NÃO COTARAM CORRETAMENTE O ADICIONAL AS SEGUINTES EMPRESA”, dentre as quais, inclui-se a empresa JOB RECURSOS HUMANOS LTDA., colocando, assim,  uma pá-de-cal no questionamento da recorrente, face os  argumentos ali exarados, conclusivamente.
Também, teceu diversas considerações a respeito dos valores que compõem a nova planilha apresentada, nos termos do subitem 11.1, do Edital.
Como a matéria combatida tem caráter eminentemente técnico, este Pregoeiro, mais uma vez, encaminhou o processo em tela para análise da Área Técnica do Banco, que emitiu parecer de fl. 000792, que ora transcrevemos:

“No que se refere as razões  do recurso, esta Controladoria Contratros, ratifica sua manifestação de 30/09/2008 fls 000643 a 000640 na qual consta que a empresa Job. Recursos Humanos Ltda. não cotou corretamente o adicional de insalubridade, pois considerou como base de cálculo, o valor da remuneração, em carga horária reduzida, em desconformidade com o previsto na CCT.” (Sic)
Destarte, não há como prosperar o recurso interposto pela licitante JOB RECURSOS HUMANOS LTDA., eis que, à vista do aludido parecer técnico, as razões apresentadas não têm o condão de modificar o julgamento guerreado.

Ad argumentandum tantum, não bastassem tais fundamentos, forçoso admitir-se que o pedido formulado pela recorrente é juridicamente impossível, porquanto teve sua proposta desclassificada pelos motivos acima exarados, o que impossibilitou sua continuidade no certame, haja vista que descumpriu as exigências Editalícias.

.

Ainda que admitisse as alegações apresentadas, não assistiria razão à recorrente, eis que sua pretensão esbarraria em óbice intransponível – matéria de cunho técnico - segundo os fundamentos acima aduzidos.
Diante do exposto, este Pregoeiro recomenda não seja RECONSIDERADA a decisão exarada na Ata nº 02, de 02 de outubro de 2008, permanecendo desclassificada a proposta da recorrente JOB RECURSOS HUMANOS LTDA., para o presente certame.

                       1.3 - Posicionamento do Pregoeiro em relação aos recursos apresentados pelas empresas CORONEL SERVIÇOS PREDIAIS LTDA., CLINSUL MÃO DE OBRA E REPRESENTAÇÃO LTDA.

As empresas recorrentes inconformadas com a decisão do Pregoeiro no julgamento do Pregão Presencial N.º 0000492/2008, manifestaram  intenção de recorrer, como de fato protocolaram suas razões dos recursos, em 09 de outubro de 2008.

As recorrentes nas motivações recursais, exaradas na Ata de 02 de outubro de 2008, alegam que:

“Quanto a sua desclassificação, tendo em vista a previsão  do acordo da convenção coletiva e CLT à  proporcionalidade de salários e insalubridade.”
Examinando as peças recursais protocolizadas pelas recorrentes, deparamo-nos com óbice legal intransponível, pois o prazo para apresentação dos recursos expirou-se em 06 de outubro de 2008, porém somente foram protocolizados em 09 de outubro de 2008, portanto,  INTEMPESTIVOS, haja vista que contrariou frontalmente o disposto no subitem 9.1 do Edital, que estabelece: “ (...) será concedido ao licitante o prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso (...)”, neste caso, três dias corridos após a realização do Pregão.
Não bastasse tal fato impeditivo ao prosseguimento dos ditos recursos, ad cautelam, e sendo a matéria de cunho eminentemente técnico, este Pregoeiro encaminhou o processo para análise da Área Técnica do Banco, tendo aquela emitido parecer em 24de setembro de 2009, que ora transcrevemos:
“No que se refere as razões  do recurso, esta Controladoria Contratros, ratifica sua manifestação de 30/09/2008 fls 000643 a 000640 na qual consta que a empresa Job. Recursos Humanos Ltda. não cotou corretamente o adicional de insalubridade, pois considerou como base de cálculo, o valor da remuneração, em carga horária reduzida, em desconformidade com o previsto na CCT.” (Sic)
Destarte, não há como prosperar as alegações das ditas recorrentes, eis que, à vista do parecer técnico acima descrito, os argumentos expendidos não tem o condão de modificar o julgamento guerreado, razão pela qual este Pregoeiro recomenda seja NEGADO PROVIMENTO os pedidos exarados pelas empresas CORONEL SERVIÇOS PREDIAIS LTDA., CLINSUL MÃO DE OBRA E REPRESENTAÇÃO LTDA., permanecendo desclassificadas as suas propostas para o presente certame.

1.4 - Posicionamento do Pregoeiro em relação as contrarrazões apresentadas pela empresa MULTIÁGIL LIMPEZA, PORTARIA E SERVIÇOS ASSOCIADOS LTDA..
Compulsando o presente processo, constatou-se que a recorrida apresentou suas contrarrazões INTEMPESTIVAMENTE, pois o prazo legal venceu em 09 de outubro de 2008, mas protocolizou em 13 de outubro de 2008. 
Não bastasse tal fato impeditivo ao prosseguimento das contrarrazões, ad cautelam, este pregoeiro encaminhou dita peça  à Área Técnica do Banco, tendo ela exarado o seguinte:

“As matérias trazidas nas contra-razões da empresa MULTIÁGIL LIMPEZA, PORTARIA E SERVIÇOS ASSOCIADOS LTDA., foram analisadas conjuntamente com cada matéria pertinente no recurso acima analisado.”
Assim, os argumentos e manifestações já amplamente comentados acima, não tem o condão de modificar julgamento da Ata nº 02 de 02 de outubro de 2008, pelos simples fundamentos aqui apresentados, razão pela qual recomenda NÃO ACOLHER as contrarrazões da empresa MULTIÁGIL LIMPEZA, PORTARIA E SERVIÇOS ASSOCIADOS LTDA.
Destaque-se, por oportuno, que não obstante as licitantes Santos & Alves – Serviços Terceirizados Ltda. e Uniserv. – União de Serviços Ltda.,  tivessem manifestado suas intenções recursais tempestivamente, deixaram de apresentar as respectivas razões de recurso, restando preclusos seus direitos, o que caracteriza suas conformidades tácitas com o julgamento em alusão.
Saliente-se, por derradeiro, que o presente procedimento licitatório foi conduzido pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio, forte na Lei nº 10.520/2002 e com observância aos princípios básicos consagrados no artigo 3º da Lei nº 8.666/93, que devem nortear os atos da Administração Pública, aplicada subsidiariamente ao Pregão.
                    Com base nos documentos que integram o presente processo, em especial os Pareceres emitidos pela Área Técnica – Unidade de Controladoria, de 30 de setembro de 2008 (fls. 000643 a 000640), e de 24 de setembro de 2009 (fls. 000794 a 000791) e da Unidade de Infraestrutura – Gerência de Licitações de 04 de novembro de 2009, este Pregoeiro recomenda NEGAR PROVIMENTO aos recursos interpostos pelas empresas JOB RECURSOS HUMANOS LTDA., CORONEL SERVIÇOS PREDIAIS LTDA., CLINSUL MÃO DE OBRA E REPRESENTAÇÃO LTDA. e  as intenções motivadas de recurso das empresas Santos & Alves – Serviços Terceirizados Ltda. e Uniserv. – União de Serviços Ltda., e NÃO ACOLHER as contrarrazões da empresa MULTIÁGIL LIMPEZA PORTARIA E SERVIÇOS ASSOCIADOS LTDA mantendo classificada a proposta da empresa MULTIÁGIL LIMPEZA, PORTARIA E SERVIÇOS ASSOCIADOS LTDA., ratificando integralmente os atos praticados e constantes da Ata Nº 02, de 02 de outubro de 2008.
Finalmente, com amparo nas disposições contidas no inciso XXI do Art. 4º da Lei nº 10.520/2002, remeto o presente para exame e deliberação da Autoridade Superior.

Porto Alegre, 10 de novembro de 2009.
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